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Pelotas-RS, 9 de maio de 2007.
ESCLARECIMENTO – Nº 007
Constam do presente documento os pedidos de esclarecimentos formulados pelas empresas interessadas, transcritos literalmente, os quais foram agrupados por assunto e suas respectivas respostas. 

Os pedidos de esclarecimentos não contemplados neste documento encontram-se sob a análise da Comissão de Licitação e da equipe técnica e estarão sendo divulgados com a maior brevidade possível.

CITANDO COMO EXEMPLO O MUNICÍPIO DE BAGÉ:

- A TAXA DE ISSQN (IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA) COBRADA EM BAGÉ TEM UMA ALÍQUOTA DE 2,5% SOBRE O TOTAL DO CONTRATO.  COM BASE NOS PREÇOS ORÇADOS, CUJO VALOR É APROXIMADAMENTE DE R$ 25.000.000,00, DEVERIA ESTAR PREVISTA NO ORÇAMENTO UMA VERBA DE APROXIMADAMENTE R$ 625.000,00. 

-   A TAXA DE APROVAÇÃO DE PROJETOS E DE EMISSÃO DE CARTA DE “HABITE-SE”, EM BAGÉ, É DE R$ 2,17/m² PARA CADA UM DESTES EVENTOS. DEVERIA ESTAR PREVISTA NO ORÇAMENTO UMA VERBA DE R$ 110.247,84. 


ESTAS TAXAS DE VALORES QUE ALCANÇAM UM PERCENTUAL DE 3% DOVALOR DO CONTRATO E, CLARAMENTE, NÃO PREVISTAS NOS VOSSOS ORÇAMENTOS, SERÃO OBJETO DE PAGAMENTOS EXTRAORDINARIOS?

3. SOBRE OS CUSTOS ADMINISTRATIVOS DA OBRA:


NÃO ESTÃO EXPRESSOS NOS ORÇAMENTOS OS CUSTOS COM A PARTE ADMINISTRATIVA ESPECÍFICA DA OBRA; ENGENHEIRO RESIDENTE, MESTRE DE OBRAS, CONTRA-MESTRES, APONTADOR, AMOXARIFE, VIGILÂNCIA, DESPESAS MENSAIS COM CONSUMOS DE ENERGIA ELÉTRICA, CONSUMO MENSAL DE ÁGUA, EXTENSÕES DE REDES ELÉTRICAS PARA ABASTCIMENTO DAS OBRAS.


ESTES CUSTOS SERÃO OBJETO DE PAGAMENTOS ADICIONAIS?

RESPOSTA:

Conforme previsto nos Editais, item 04 do Anexo I e 2.6.7 do Memorial Descritivo, os custos com a parte administrativa, bem como taxas, impostos e etc., como recomenda a técnica orçamentária deverá estar incluída no BDI.
LUIZ AUGUSTO LUCINDA

Presidente da Comissão Especial de Licitação
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